Circular 772006, de 24/03 - DSA

Regras aplicaveis aos servicos de avaliacdo — remuneracgdes e transportes

Para os devidos efeitos, comunica-se que, por Despacho n.© 291/2006-XVIIl, de 17 de
Fevereiro de 2006, de Sua. Exa. o Senhor Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais, foram
aprovadas as seguintes instrucfes, a observar no servico de avaliagbes de prédios rusticos,
requeridas a partir 13 de Novembro de 2003, em obediéncia ao disposto no Art.°© 68° do
Cdédigo de Imposto Municipal sobre Iméveis (CIMI):

1. Remuneracéao do servico de avaliacbes
O servico de avaliacdes é remunerado nos termos seguintes:

As avaliacdes de prédios rusticos realizadas pelos peritos avaliadores permanentes (artigo
58.°) e peritos regionais (artigo 65.° do CIMI) sdo remuneradas tendo como base de
referéncia unidades de remuneracado cujas normas e forma de aplicacdo sdo explicitadas nos
pontos seguintes.

Sempre que, havendo avalia¢ges, do calculo mensal resulte valor inferior, sera paga no
minimo uma unidade de remuneracéo.

A remuneragdo mensal (RM) sera obtida multiplicando o nimero de unidades de
remuneracédo (UR) pelo valor em euros (€) para elas anualmente fixado:

RM= UR*(€)

2. Unidades de remuneracao na avaliacdo de prédios rasticos. Normas a observar

2.1. Calculo do numero das unidades de remuneracao

Os elementos que servirdo de base a determinagéo das Unidades de Remuneracgdo (UR)
serdo obtidos a partir do preenchimento dos mapas mensais cujo modelo faz parte
integrante desta Circular.

Na avaliacdo e discrimina¢do do Valor Patrimonial Tributario dos prédios rasticos, o numero
das unidades de remuneracéo sera calculado tendo por base o nimero de prédios avaliados,
a sua area expressa em hectares, e o0 nUmero de arvores encravadas, de acordo com a
formula seguinte:

UR = [(P*0,10)+(H*0,015)+(A*0,005)]

em que,
UR — representa o nimero de unidades de remuneragéo,

P - o nimero de prédios avaliados (exceptuando arvores encravadas),

H - a area total avaliada em hectares,

A - o numero de arvores dispersas situadas (encravadas) em terreno alheio e avaliadas nos
termos do n® 2 do artigo 87.° do CIMI.
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E estabelecido um maximo de 5 (cinco) unidades de remunerac&o por prédio avaliado.
Arvores Encravadas

As arvores encravadas, para efeitos de calculo das remunera¢cfes nos mapas mensais, serao
integradas nos prédios onde se situam — deixando cada inscri¢do de ser tida ali como
prédio, ou seja sera apenas utilizado o ultimo monémio da férmula supracitada (A*0,005)

No caso de arvores encravadas, a area (H) do prédio apenas é considerada se o prédio
(terreno) também for avaliado.

Igualmente em relacdo ao numero de prédios avaliados (P), quando se trata da avaliacdo de
arvores encravadas, apenas sera utilizado na férmula supracitada se o prédio (terreno) for
simultaneamente avaliado.

Salinas e Tanques de Piscicultura

Também pelas superficies dos tanques de cada prédio se determinaréo as unidades de
remuneracdo na avaliacdo de salinas ou tanques de piscicultura, prédios rusticos nos termos
do artigo 28.° do CIMI.

2.2 Regras gerais de calculo das unidades de remuneracdo para outras situacdes
de avaliacdo de prédios rusticos

No calculo, as unidades de remuneracgéo sdo expressas em numeral com quatro casas
decimais, sem arredondamentos.

Quando em avaliacOes requeridas nos termos dos nimeros 5 e 6 do artigo 130.° do CIMI,
devida a ocorréncia de sinistros, os peritos permanentes tiverem que proceder a
identificacdo ou avaliacdo de grande nimero de prédios situados em mancha continua — ou
com nitida proximidade —, as unidades de remuneracao serdo reduzidas a metade das que
resultarem do calculo efectuado nos termos do niamero anterior.

2.3.Unidades de remuneracao nas avaliacdes realizadas em processos

Nas avaliacdes realizadas em processos a remuneracdo serd determinada segundo as regras
gerais antes definidas, sendo atribuida, no minimo, uma unidade, sempre que do calculo
resulte um valor inferior. Para este efeito, consideram-se avaliagdes realizadas em
processos as seguintes:

a) Segundas avalia¢des requeridas nos termos do artigo 75.° do CIMI — cabendo ao sujeito
passivo, em qualquer circunstancia, a remuneracdo e custo de deslocacdo do perito seu
representante;

b) Avalia¢des para determinar o valor dos bens transmitidos onde se incluem as avaliagfes
requeridas nos termos do artigo n.°© 14.°© do Coédigo do Imposto Municipal sobre
Transmissfes Onerosas de Imoveis (CIMT) — sendo o seu custo atribuido nos termos gerais
(n.°© 2 do artigo 68.° do CIMI);

¢) As discriminacdes de valor patrimonial tributario, pareceres técnicos ou diligéncias
semelhantes — cabendo o seu custo integralmente ao requerente (quem motiva a
avaliacdo).

Nos casos em que do célculo resulte valor superior ao da unidade, esse valor sera
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considerado apenas até ao limite maximo de 5 (cinco) Unidades de remuneracao por
processo.

3. Remuneracgéao por dias de trabalho

A remuneracdo do trabalho prestado pelos auxiliares locais (n.© 5 do artigo 56.°© do CIMI),
quando se mostrem indispensaveis, sera por dias de trabalho. A sua escolha, feita no local e
de entre os mais conhecedores, sera da iniciativa do perito com prévia aprovacao do chefe
do servico de financas. Ao perito competira depois inclui-lo, devidamente identificado, no
mapa-resumo mensal. Esta jorna, que podera ser paga por fraccdo horaria do dia de
trabalho, sendo a hora igual a 12,5% daquele, tera o valor anualmente fixado ou, se for
superior, pelo salario médio da regido devidamente avalizado pelo chefe do Servico de
Financas.

4. Valor das unidades de remuneracao em avalia¢gdes requeridas entre 2003 e
2006.

Os valores das unidades de remuneracao previstos nesta Circular vigoram para avaliacdes
requeridas no periodo que decorre desde 2003/11/13 (artigo 32.°, n.°© 2, do Decreto-Lei n.®
287/2003, de 12 de Dezembro) até 31 de Dezembro de 2006 e sédo os seguintes:

| — Perito Permanente: 1 unidade de remuneracdo = € 65,00

Il — Perito Regional (Presidente): 1 unidade de remuneracdo = € 46,00

Il — Perito Regional (Vogal): 1 unidade de remuneragdo = € 28,00

IV — Perito Regional (Vogal)(1): 1 unidade de remuneracdo = € 28,00

(1) Peritos regionais designados ao abrigo do n.© 5 do art.© 75° do CIMI

4.1 Os valores referidos no ponto anterior remuneram todos os trabalhos efectuados pelo
perito, nos termos da lei, incluindo todos os procedimentos administrativos,
designadamente: ao perito permanente compete, além do preenchimento de mapas-resumo
mensais e cadernetas de avaliacdo, a elaboracdo dos quadros de tarifas, qualificacéo e
classificacdo (artigos 21.° a 32.°© do CIMI); e aos peritos regionais presidentes todo o
trabalho de secretariado, como o preenchimento das cadernetas de avaliacdo e dos mapas-
resumo para calculo das remuneracdes relativas a cada uma das avaliacdes.

4.2 A jorna dos auxiliares locais tera, para o mesmo periodo, o valor de € 25, ou o saléario
meédio da regido se for superior.

5. Transportes

5.1. Os abonos de transportes séo iguais aos fixados anualmente para os funcionarios e
agentes da administracdo central e local, em automaodvel proprio, observando-se as seguintes
regras:

a) os peritos devem planear as deslocac¢des, tendo em conta o nimero de prédios que
permitam ser avaliados com uma Unica saida, devendo apenas contar-se, além da distancia
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entre os prédios, um percurso de ida e outro de regresso a sede do municipio; serdo de
contrariar, no mesmo més, deslocacdes repetidas numa mesma zona de cada concelho;

b) o abono de transporte relativo a segundas avaliagcbes ou outras diligéncias efectuadas no
mesmo dia, sera o correspondente ao nimero de quildbmetros percorridos, mas se a
despesa, nos termos do n.° 2 do artigo 68.° do CIMI, ficar a cargo do contribuinte, sera
contada, em cada processo, a importancia correspondente ao quociente do total do niamero
de quilémetros percorridos pelo numero de processos em que se efectuaram avalia¢cdes ou
diligéncias;

c) ao perito permanente serdo contados os quilémetros a partir da periferia do ndcleo
urbano onde se situa o Servico de Financgas;

d) aos peritos regionais serdo contados os quildbmetros desde a periferia do nucleo urbano
do Servico de Financas onde se situa a sua area de residéncia até ao Servico de Financas do
concelho onde se procede a avaliacdo; mas na deslocacdo deste Servico de Finangas ao local
de vistoria, a deslocacao sera paga apenas ao Presidente da Comissao;

e) sempre gque surjam os impedimentos previstos no n.© 1 do artigo 69.° do CIMI, ao
nomear-se o perito permanente de outro municipio, os quildbmetros percorridos por este
deverao ser contados desde a periferia do ndcleo urbano do Servigco de Finangas da sua area
de residéncia até ao local dos prédios a avaliar;

f) na determinacao do nimero de quildmetros percorridos, desprezar-se-a sempre, na soma
total, qualquer fraccdo de quilémetro.

5.2. Nos casos de pedidos de discriminac¢ao do valor patrimonial tributario, as remuneracgdes
e transportes a abonar correm por conta do requerente (quem motiva a avaliacdo).

6. Procedimentos administrativos

Os procedimentos administrativos resultantes da aplicacdo da presente circular, enquanto
néo sdo efectuados informaticamente, continuam a ser da responsabilidade do perito
permanente, ou do perito regional presidente, que devem entregar até ao ultimo dia de
cada més, nos respectivos servicos de financas, os mapas mensais com o calculo das
remuneracfes, bem como as cadernetas de avaliacdo devidamente preenchidas e assinadas.

Os mapas-resumo mensais, enquanto ndo se informatizarem, serdo os do modelo agora
aprovado e feitos em duplicado, cujas folhas deverdo ser sempre rubricadas pelo perito.
Este, na parte que lhe diz respeito e sob sua inteira responsabilidade, deve declarar os
nomes completos dos auxiliares locais (caso se tenha recorrido a algum, embora
excepcionalmente), sua residéncia, identificacdo fiscal e bancaria, e os dias do més em que
cada um trabalhou, assim como a sujei¢cdo e regime de IVA, e a eventual retencdo em sede
de IRS.

Os chefes dos servicos de finangas, nas suas notas justificativas, devem declarar:

a) que os quilémetros indicados correspondem aos efectivamente percorridos pelos peritos;
b) que as areas mencionadas nos mapas sdo as que constam das cadernetas de avaliacdo;
¢) que as cadernetas de avaliacdo mencionam os prédios avaliados em cada dia de servico e
a data deste, e estao assinadas diariamente pelos peritos.

O processamento das folhas de despesa continuara, provisoriamente, a ser feito pelos
métodos usuais.

Sempre que o considere necessario, para verificacdo e fiscalizacdo, a Direccdo de Servicos
de AvaliagBes pedira o envio de cépia dos mapas mensais, sem prejuizo das competéncias
de orientacdo e fiscalizacdo que cabem aos chefes dos servicos de financas nos termos do
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artigo 67.° do CIMI.

Enquanto nado se informatizarem as matrizes, continuam a utilizar-se as cadernetas de
avaliacdo modelo 1-A (DGCI).

6.1 Remessa de folhas para processamento

No primeiro dia util de cada més, os servicos de financas deverdo remeter as direccdes de
financas, para processamento, os mapas e folhas de salarios relativos a avaliacdes
efectuadas no més anterior.

6.2 Erros de area

Sempre que os chefes dos servigcos de finangas tomem conhecimento de que a area
calculada na primeira avaliacdo de qualquer prédio excede em mais de 10% (alinea n) do
n.°3 do artigo 130.° do CIMI) a &area determinada em segunda avaliacdo, podem solicitar,
pelas vias competentes, guias para reposi¢do das importancias de salarios a mais recebidos
pelos peritos.

7. Ambito de aplicacéo

A presente Circular é aplicavel as avaliacbes de prédios rusticos, a efectuar nos termos do
CIMI e do CIMT.
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MAPA MENSAL DAS REMUNERAÇÕES E ABONOS DE TRANSPORTES DAS AVALIAÇÕES DE PRÉDIOS  RÚSTICOS


Distrito _____________________Serviço de Finanças __________________________


Ano:________ Mês: ________________ Número de prédios avaliados:___​​__________


Avaliação: _____(1ª, 2ª, por Processo) ; Processo nº _______; VP atribuído €______________


Perito Permanente  (ou Regional/Presidente):             Unidades de Remuneração:            Transportes(km):


Nome___________________________________________    _____          _______            


NIF   _____________


NIB   _____________________________


Perto Regional (Vogal):


Nome___________________________________________    _____         _____


NIF   _____________


NIB   _____________________________


Perito Regional (Vogal):


Nome___________________________________________    _____         _____


NIF   _____________


BIB   _____________________________


Auxiliar local:


Nome___________________________________________    _____


NIF   _____________


NIB   _____________________________


Auxiliar local:


Nome___________________________________________   _____


NIF   _____________


NIB   _____________________________


Observações:


__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


NOTAS  JUSIFICATIVAS –


Do(s) Perito(s):


A avaliação dos prédios incluídos neste mapa foi feita com observância de todas as normas legais e administrativas – designadamente, do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) e das Circulares da DGCI sobre esta matéria, bem como do Manual de Avaliação de Prédios Rústicos organizado pela Direcção de Serviços de Avaliações.


Nos prédios avaliados é indicada a data de avaliação, e as áreas são as que constam nas cadernetas.


Os quilómetros indicados são os que correspondem às deslocações diárias. E os auxiliares locais foram os indicados, com direito às respectivas jornas – após aprovação  do Chefe do Serviço de Finanças.


O preenchimento das cadernetas de avaliação, devidamente assinadas, e a determinação de valores foram feitos de acordo com as normas aplicáveis.


____________________,  ____ de ______________ de _____


O Perito


_________________________________


Do Chefe do Serviço de Finanças:


Confirmo as declarações do Perito, bem como o facto das áreas aqui incluídas corresponderem às inscritas nas cadernetas – que foram devidamente assinadas.


As distâncias indicadas com direito a abono de transportes correspondem às efectivamente percorridas. E os auxiliares, cuja prestação foi por mim autorizada, têm direito à jorna de € ____ , que é a praticada nesta região.


_____________________, ____ de ______________ de _______


O Chefe do Serviço de Finanças


____________________________________


- MAPA RESUMO MENSAL DE REMUNERAÇÕES E ABONOS DE TRANSPORTES DAS AVALIAÇÕES DE PRÉDIOS RÚSTICOS -


		Freguesia 

		Data

		Processo

		Caderneta de Avaliação

		Art.º Matricial

		Transp

		Cálculo das Unidades de remuneração


U.R =(P*0,10)+(H*0,015)+(A*0,005)

		VPT



		

		

		

		

		

		

		Nº ordem do prédio

		Áreas (ha) dos prédios avaliados

		Árv.


Encrav.

		



		[código]

		Dia da avaliação

		[nº]

		[nº deordem]

		[nº]

		[Km]

		[P]

		[H]

		[A]

		[€]
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TRANSPORTE:
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SOMA (A TRANSPORTAR):

		

		

		

		

		



		MULTIPLICADORES:

		0,10

		0,015

		0,005

		TOTAL DE U.R.



		UNIDADES DE REMUNERAÇÃO [U.R]:

		

		

		

		



		REMUNERAÇÃO MENSAL [€] – TOTAL DE U.R * VALOR ANUAL DE UMA U.R.

		



		ABONO DE TRANSPORTES [€] – TOTAL DE K * VALOR ANUAL DO KM
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3
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